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APRESENTACAO

Este documento faz parte do projeto "Mapeamento de Comunidades Urbanas

e Rurais do Espírito Santo", desenvolvido pelo Instituto Jones dos San
tos Neves, em Convênio com n Fundaç~o Instituto Brnsileiro de Geogrnfin

e Estntísticn - IBGE, com o apoio dns prefeituras municipais e dos es
critérios locnis dn EMATER, tendo por finalidnde prepnrar a bnse carto

gr~ficn de todos os municípios do Estndo (~rens urbanns e rurnis), vi
sando n realizaç~o do censo, iniciado em setembro/91.

A novidnde que apnrece nessn base cartogr~fica refere-se à divis~o ter

ritorinl: s~o mnntidns as unidades existentes (distritos e setores censi
t~rios), e s~o propostas novas unidildes pilril fins estntísticos, compondo

o que se denominou de millhn de "Comunidndes Urbnnas e Rurnis", devidn
mente conceitundn no presente documento. Essn novn divis~o est~ subs
critn nos mapns municipais (comunidndes rurais) e nos mnpns de locnlida
des (comunidndes urbnnns).

Esta concepção precisa ser discutidil e apreciada pela municipalidnde e

por todos aqueles que de nlguma forma atuam na organiznç~o de estatís
ticas e estudos regionais e locais no Espírito Santo, buscando unificar
uma base de apuração e tratamento das informações sobre a realidade lo
cal e regional do Estado. Para tanto, é necessário absorver junto ao

IBGE a metodologia de atualização cartogr~fiGa, bem como a explicit~

ção sucinta dos conceitos utilizados em nosso trabalho e que s~o indis

pens~veisn quem pretende estudar a realidade local e regional.
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INTRODUCAO

o Projeto M~pe~mento de Comunid~des Urb~n~s e Rur~is do Est~do do Espi

rito S~nto permitir~ ~pur~r os d~dos censit~rios produzidos pelo IBGE ­

~té ent~o colet~dos ~ p~rtir de setores censit~rios delimit~dos por cri

térios pur~mente oper~cion~is - ~tr~vés de um~ nov~ unid~de esp~ci~l de

nomin~d~ Comunid~de.

Ess~ inici~tiv~ decorre d~ const~t~ç~o de que é p~r~ o âmbito d~s comuni

d~des que ~s ~tu~is ~dministr~ções públic~s municip~is vêm exercendo seu

pl~nej~mento e desenvolvendo su~s ~ções.

Assim, ~pós ~ re~liz~ç~o do Censo de 1991, será possível resg~t~r ~s in

form~ções colet~d~s por setor censitário e correl~cioná-l~s ~ Mqlh~ de

Comunid~des Urb~n~se Rur~is do Est~do, f~cilit~ndo ~ el~bor~ç~o de estu

dos e o processo de pl~nej~mento municip~l, region~l e est~dual.

Para ~ consecuç~o dos objetivos desse Projeto, foi necess~ri~ a ~tu~li

zação da base cartogr~fica dos municípios, bem como ~ compilação da le

gislaç~o pertinente (Leisde Cri~ç~o, Leisde Limites, Leisde Perímetro Ur

b~no e Áreas Especiais), qpresentad~s no presente documento, junt~me~

te com os conceitos utilizados pelo IBGE.
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CONCEITOS

De sum~ import~nci~ p~r~ o entendimento do m~teri~l c~rtogr~fico, os con

ceitos ~qui desenvolvidos for~m formul~dos pelo IBGE; exceçâo feit~ ~o

conceito de comunid~de, cuj~ definiçâo foi feit~ pelo IJSN, em seu pr~

jeto M~pe~mento de Comunid~des do Espírito S~nto.

Municípios
Sâo ~s unid~des de menor hier~rqui~ dentro d~ org~niz~çâo político-~dml

nistr~tiv~ do Br~sil, cri~d~s atr~vés de leis ordin~ri~s d~s ~ssembléias

legisl~tiv~s de c~da unid~de da Feder~çâo e s~ncion~d~s pelo govern~dor.

Distritos
Sâo as unid~des ~dministr~tivas dos municípios, cri~d~s através de leis

ordinárias das c~mar~s dos vere~dores de cada município' e s~ncion~das

pelo prefeito.

Cidade
Loc~lidade com o mesmo nome do munlClplO a que pertence (sede municipal),

e onde está sediada a respectiva prefeitur~, excluídos os municípios d~s

capitais.

Vila
Localidade com o mesmo nome do distrito a que pertence (sede distrital)

e onde está sedi~d~ a autoridade distrit~l. Este conceito não inclui os

distritos d~s sedes municipais.

Onde nâo existe legislaçâo que regulamente essas áre~s o IBGE estabelece

um perímetro urbano par~ fins censitários cujos limites sâo aprovados p~

10 prefeito local.



localidade

Todo lugryr do território nrycionryl onde existry um ~glomerrydo

de h~bitryntes.

1 O

permrynente

Comunidade

Todo lugryr onde existry um grupo perm~nente de f~míli~s que m~ntêm relry

ções de vizinh~nç~, l~ços de solidryried~de, ~finid~des cultur~is e uti

lizrym os mesmos equip~mentos coletivos.

Área urbanizada de cidade ou vila
É ~ árery legrylmente definid~ como urb~nry, cryr~cterizrydry por construções,

~rru~mentos e intens~ ocup~ç~o humQn~. S~o ~s áre~s ~fetQd~s por tr~ns

formryções decorrentes do desenvolvimento urb~no e, ~quelrys, reservryd~s ~

exp~ns~o urb~n~.

Área não urbanizada

É ~ áre~ leg~lmente definida como urb~n~, c~r~cteriz~d~ por ocup~ção pr~

domin~ntemente de c~ráter rural.

caracteriza

Área urbana isolada
Área definid~ por lei municipal e sep~rada da sede municipal ou

tal por área rural ou por outro limite legal.

Área rural
Áre~ externa QO perímetro urb~no.

Aglomerado rural
LocQlid~de situadQ em área legQlmente definidQ como rurQl,

da por um conjunto de edificações permanentes e adjacentes,

área continuamente construída, com arruamentos reconhecíveis ou

tos ~o longo de uma via de comunicaç~o.

distri

formando

dispo~
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Aglomerado rural de extensão urbana

Loc~lid~de que tem ~s c~r~cterístic~s definidor~s de Ag1omer~do Rur~l

e está loc~lizada a menos de 1 kmde dist~ncia d~ áre~ efetivamente urba

nizad~ de uma cid~de ou vil~ ou de um Aglomerado Rural já definido como

de Extens~o Urbana, possuindo contigüid~de em relaç~o aos mesmos.

Aglomerados rurais isolados

Loca1idndes que têm as carncterísticns de Ag10merndo Rurnl e est~o 10Cn

lizndQs n uma distância igualou superior a 1 km dn áren efetivamente ur

banizada de uma cidade, ou vila, ou de um Aglomerado Rurnl já definido

como de Extens~o Urbann s~o classificados em:

Povoado

Quando possui pelo menos 1 (um) estabelecimento comercial de bens de

consumo freqüente e 2 (dois) dos seguintes serviços ou equipnmentos: 1

(um) estabelecimento de ensino de primeiro grau, de primeira à qUnrtn

série, em funcionnmento regu1Qr, 1 (um) posto de sQúde, com ntendimen

to regular e 1 (um) templo religioso de qualquer credo, para atender

aos morndores do ng10merndo e/ou áreas rurais próximas. Corresponde

a um ag10merndo sem caráter privado ou empresarial, ou que não esteja

vinculado n um único proprietário do solo, e cujos moradores exerçQm

atividades econômicas quer primárias, terciárias, ou mesmo secundária~

na própria localidade ou fora dela.

Núcleo

Quando o Aglomerado Rural estiver vinculado a um único proprietário do

solo (empresas agrícolas, industriais, usinas, etc.), ou seja, possuir

caráter privado ou empresarial.

Aglomerado subnormal
É um conjunto constituído por um mínimo de 51 domicílios, em sua maioria

carentes, de serviços públicos essenciais (água, energia, esgoto), - oc~

pando ou tendo ocupado, até período recente, terreno de propriedade

alheia (pública ou particular), dispostos, em geral, de forma desordena

da e densa.
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Aldeia indígena
É um QgruPQmento de, no mínimo, 20 hQbitQntes índígenQs e umQ ou mQis

morQdiQs.

Área especial
É Q áreQ legQlmente definidQ, subordinQdQ Q órg~o público ou privQdo,

responsável pelQ sUQ mQnutenç~o, onde se objetivQ Q conservQç~o e prese~

vQç~o dQ fQuna, da flora e de monumentos culturQis, Q preservaç~o do

meio ambiente e das comunidades indígenas. Os principais tipos de áreas
espeClalS s~o: parqu~ (nacionQl, estadual e municipal), reservQs ecológl

cas, reservQs florestais ou reservas de recursos, reservas biológicQs,
áreQs de relevante interesse ecológico, áreQs de proteç~o Qmbiental,áreas

de perservaç~o permanente, monumentos naturais, monumentos culturQis,

áreas indígenas, colônias indígenQs, parques indígenas e terras indíg~

nas.

Setor censitário
É a unidade territoriQl de coletQ dos Censos Demográfico_ e

rio_ de 1991.

Agropecui
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LEI DE CRIAÇAO DO MUNICIPIO



(

1 6

DECRETO 53/1890
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS DA CONSTITUIÇÃO

Art. 8º - De acôrdo com o espírito da Constituição e as reclamações dos

povos, o Estado ficará desde já dividido nos seguintes municí
pios: Barra de S. Mateus, compreendendo a Barra e Itaúnas; S.

Mateus; Linhares, compreendendo o Baixo Guand~; Riacho; Santa
Cruz, compreendendo Bocaiuva; Nova Almeida; Serra; Vitoria,

compreendendo Carapina e Queimado; Cariacica; Santa Leopold2
na, compreendendo Mangaraí; Santa Teresa, compreendendo o Ba2

xo Timbuí; Alto Guandu, compreendendo Guandu e Santa Joana;

Viana, compreendendo Santa Isabel e Campinho; Guarapari; Bene

vente; Piúma, compreendendo Iconha; Alto Benevente, compree~

dendo Al1Yedo Chaves (sede), Matilde e S. João; Itapemirim,

compreendendo o Rio Novo e Morobá; Cachoeiro de Itapemirim; N.

S. da Conceição do Castelo; Alegre, compreendendo o Veado; S.

Pedro de Alcântara do Rio Pardo, compreendendo Santa Cruz e
S. Manoel; Espírito Santo do Rio Pardo; Calçado compreendendo

Muqui; Itabapoana, compreendendo S. Pedro (sede) e Santo Eduar

do; Espírito-Santo.

A criação de novos municípios dependerá das condições constitu

cionais.

o secretário do govêrno dêste Estado faça selar, publica~ e co~rer.

Palácio do govêrno do Estado do Espírito-Santo, em 11 de rlovembro de

1890. - 2º da República - (L.S.) - CONSTANTE GOMES SUDRE.

Selado e publicado nesta secretaria do govêrno do Estado do Espírito-Sa~

to, aos 11 de novembro de 1890, 2º da República - EMfLIO DA SILVA COUTI

NHO.
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DECRETO Nº 57/1890

o Vice Governador attendendo a que o Artigo 8 das disposições transítá
rias da Constítuíção do Estado, estabelecendo a divísão Municípal para
vígorar desde já comprehenda a creação de Novos Munícipios.

DECRETA:

As sédes dos Novos Municipios creados pelo Artigo 8 das disposições Tra~

sítorías da Constituição mandadas executar desde já pelo Decreto nQ 53
de 11 do corrente que promulgou a mesma Constituíção, serão estabeleci

das na conformidade das seguintes disposições:

Municipio de Cariacica)sede Villa de Cariacíca autr'ora sede da Fregu~

sia de São João de Cariacica.

Municipio de Santa Theresa, comprehendendo o Bairro Thimbuhy sede Villa
de Santa Theresa autr'ora sede da Freguesia de Santa Theresa do Thimbuhy.

Municipio do Alto Guandú, constituído das rreguesias do Guandú de Cima e
N.S. da Boa Família, sede Vílla que se denomínará Affonso Claudio, autr~,

ora Alto Guandú.

Município de Píuma, comprehendendo o dístrícto de Iconha, sede Villa de

Píuma, autr'ora Freguesía de Píuma.

Municípío de Alto Benevente, comprehendendo a Freguesia de Alrredo Cha
ves e as secções Mathilde e S. João, sede Villa de Al rredo Chaves, autr'
ora sede da Freguesia de Alto Benevente.

Municipio de N.S. da Conceição do Castello, sede Vílla da Conceição do

Castello, autr'ora sede da Freguesia.
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MuniClpio do Alegre, comprehendendo a rreguesia de S. Miguel do Veado,

sede Villa do Alegre, autr10ra sede da Freguesia d'este nome.

Municipio do Rio Pardo, comprehendendo Santa Cruz e S. Manoel, sede Vil
la do Rio Pardo autr'ora sede da Freguesia de S. Pedro de Alcantara.

Municipio do Espirito Santo do Rio Pardo, sede Villa do Espírito Santo
do Rio Pardo, autr10ra sede do districto.

Municipio do Calçado, comprehendendo MUqUl sede Villa do Calçado, autr l

ora sede da Freguesia de S. José do Calçado.

Municipio do Riacho, sede Villa do Riacho, autr'ora sede da Freguesia de
S. Benedicto do Riacho.

o Secretário do Governo deste Estado, faça sellar publicar e correr.

Palacio do Governo do Estado do Espirito Santo, em 25 de Novembro de

1890 2º da República.

HENRIQUE DA SILVA COUTINHO.

Sellada e publicada na Secretaria do Governo do Estado do Espirito San

to, aos 25 de novembro de 1890, 29 da República.

EMILIO DA J. MONTINHO.
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LEI Nº 3483/82

o GOVERNADOR DO ESTADO DO ESP1RITO SANTO: F~ço s~ber que ~

Legislativ~ decretou e eu s~nciono ~ seguinte lei:

Art. 1º - FicQ cri~do no Município e ComQrcQ de SQntQ TeresQ, o Distrito

AdministrQtivo de São Roque com Território desmembr~do dos

Distritos Administr~tivos de São João de Petropólis, SQntQ

JúliQ e Vinte e Cinco de Julho.

Art. 2º - A sede do Distrito orQ criQdo é o PovoQdo de São Roque do Ois

trito de São João de Petropólis que ficQ elevQdo ~ c?tegoriQ

de VilQ.

Art. 3º - O Distrito orQ criQdo terá Q seguinte delimitQção:

Q) - Com o Distrito de SQnt~ JúliQ:

ComeçQ no Rio SQntQ MQriQ do Rio Doce, n~ divis~ com o Mu

nicípio de ColQtin~; sobe pelo Rio SQnt~ M~riQ do Rio Do

ce, ~té ~ Foz do Córrego S~linQs, sobe por este Qté sUQ

cQbeceirQ, no Divisor de ÁguQs dQs BQciQs do Rio SQntQ J~

liQ e SQntQ M?ri~ do Rio Doce; segue por esse Divisor ~té

Q cabeceirQ do Córrego São Bento.

b) - Com o Distrito de São João de Petropólis:

Desce pelo Córrego São Bento,Qté Q Ponte n~ EstrQd~ Est~

dual ES-80; segue pelo PQrQlelo Geográfico d~ CQbeceirQ

Meridion~l da referidQ Ponte, até o Rio Sant~ Mari~ do

Rio Doce; sobe por este Qté Q Foz do Rio Vinte e Cinco de

Julho.
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c) - Com o Distrito de Vinte e Cinco de Julho:

Sobe pelo Divisor de Águ~s dos Córregos Alegre e S~o D~l

m~cio, ~té o Divisor de Águ~s dos Córregos S~o D~lm~cio e
São J~cinto; sobe pelo Divisor de Águ~s do Córrego S~o

J~cinto e Córrego Pic~d~o; segue pelo Divisor de Águ~s do

Córrego Pic~d~o do Mutum e Rio Mutum ou Bo~p~b~, ~té ~

confluênci~ destes n~ divis~ com o Município de Col~tin~.

d) - Com o Município de Col~tin~:

Segue ~ divis~ intermunicip~l.

Art. 4º - Est~ lei entr~ em vigor n~ d~t~ de su~ public~ç~o.

Art. 5º - Revog~m-se ~s disposições em contr~rio.

Ordeno, port~nto, ~ tod~s ~s ~utorid~des que ~ cumpr~m e ~ f~ç~m cumprir

como nel~ se contém.

o Secret~rio de Est~do d~ Justiç~ f~ç~ public~-l~, imprimir e correr.

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitóri~, 25 de setembro de 1982.

EURICO VIEIRA DE REZENDE

Govern~dor do Est~do

VERDEVAL FERREIRA DA SILVA
Secret~rio de Est~do d~ Justiç~

ANTONIO CARLOS PIMENTEL MELLO

Secret~rio de Est~do do Interior e dos Tr~nsportes
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3.2. LEI DE LIMITES (DIVISA0 TERRITORIAL ADMINISTRATIVA DO

~ ~

ESTADO DO ESPIRITO SANTO - MUNICIPIOS EDISTRITOS)



LEI NQ 1919/6~

ANEXO: 2 DO ART. 2º

A) DIVISAS MUNICIPAIS

1) Com o Município de Colatina:

22

MUNICIPIO DE SANTA TERESA

Começa no divisor de águas entre as bacias dos rios Santa Maria do

Rio Doce e Santa Joana no ponto de encontro com o divisor de aguas

entre o rio Tancrado e o córrego Tancredinho. na divisa com o Muni

cípio de ltaguaçu; segue pelo divisor de águas da margem esquerda do

rio Santa Júlia; desde até atingir a confluência deste rio com o rio

Santa Maria do Rio Doce; segue em linha reta até a confluência do

rio Mutum com o seu afluente que deságua próximo ao ponto em que a

rodovia Santa Teresa e Colatina atinge o rio Mutum; segue pelo divi

sor de águas entre as bacias dos rios Mutum e Baunilha até o ponto

de encontro do divisor de águas entre as bacias dos rios Triunfo e

Baunilha; desce pelo espigão da margem esquerda do córrego Bom Suces

so até atingir a confluência deste com o rio na divisa com o Municí

pio de Ibiraçu.

2) Com o Município de Ibiraçu:

Começa no ponto em que termina o limite com o Município de Colatina;

acompanha a serra do Oleo que divide as águas entre os rios Triunfo

e ubá; segue em linha reta até atravessar o rio Piabas, no ponto fro~

teiro ao início da serra do Goipabe-Açú, na divisa com o Município

de Fundão.

3) Com o Município de Fundão:

Começa onde termina o limite com o Município de Ibiraçu; segue pela

serra do Goiapabo-Açú até encontrar o divisor de águas entre os rios

são João e são José; segue por um meridiano até encontrar o rio Sal

tinho; desce por este até a sua foz no rio Carneiro; sobe por este

até a ponta de Duas Barras na divisa com o Município de Santa leopol

dina.
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4) Com o Município de Santa Leopoldina:

Começa onde termina a divisa com o Município de Fundão; segue pelo

rio Carneiro; segue por um paralelo até encontrar o rio Santa Lúcia;

desce por este até a sua foz no rio Timburi; sobe por divisor de

aguas até encontrar o marco colocado na garganta à margem da estrada

de rodagem de Santa Leopoldina a Santa Teresa no divisor de aguas e~

tre os rios Santa Maria da Vitória e Timbuí; segue por este divisor

até encontrar o divisor de águas entre os rios Santa Maria do Rio

Doce e Santa Maria da Vitória; segue por este ultimo divisor ate atingir

aponto de encontro com o divisor de águas entre as bacias dos rios San

ta Maria da Vitória e Santa Joana, na divisa com o Município de Ita

rana.

5) Com o Município de Itarana:

Começa no ponto onde termina a divisa com o Município de Santa Leo

poldina; segue pelo divisor de águas entre os rios Santa Joana e

Santa Maria do Rio Doce denominado serra do Limoeiro, até o pico de

nominado Pedra Alegre, na divisa com o Município de Itaguaçu.

6) Com o Município de Itaguaçu:

Começa no ponto onde termina a divisa com o Município de Itarana; se

gue pelo divisor de águas entre os rios Santa Maria da Vitória e

Santa Joana, denominado serra de Santa Júlia, até o ponto de encon

tro com o divisor de águas entre o rio Tancredo com o corrego Tancre

dinho, na divisa com o Município de Colatina.

B) DIVISAS INTER-DISTRITAIS

1) Entre os Distritos de Santa Teresa e Alto Santa Maria:

Começa no divisor de águas entre os rios Tabocas e Cinco de Novembro,

nas nascentes do córrego do Veado; segue por este último divisor até

atingir as cumiadas entre os rios são Lourenço e Santa Maria; segue

pelo divisor entre esses rios até a divisa com o Município de Santa

Leopo 1dina.
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2) Entre os Distritos de Santa Teresa e são João de Petrópolis:

Começa na foz do córrego Veado no rio Cinco de Novembro; segue pelo

córrego do Veado até as suas nascentes no divisor de águas entre os

rios Tabocas e Cinco de Novembro.

3) Entre os Distritos de Santa Teresa e Vinte e Cinco de Julho:

Começa na foz do córrego Veado no rio Cinco de Novembro; segue por

um paralelo geográfico até encontrar o divisor de águas entre os rios

Cinco de Novembro e Vinte e Cinco de Julho; segue por esse divisor

até atingir o divisor de águas entre os rios Vinte e Cinco de Julho

e Nova Lombardia; segue por esse divisor até a divisa com o Municí

pio de Ibiraçu.

4) Entre os Distritos de Alto Santa Maria e são João de Petrópolis:

Começa no divisor de águas entre os rios Tabocas e Cinco de Novem

bro, nas nascentes do córrego Veado; segue em I inha reta até a foz

do primeiro córrego que deságua no rio Tabocas, antes da sua conflu

ência COm o rio Cinco de Novembro; segue em I inha reta até a foz do

primeiro córrego que deságua no rio Santa Maria do Rio Doce antes da

confluência do rio Cinco de Novembro; sob pelo rio Santa Maria do

Rio Doce até a foz do rio Perdido.

5) Entre os Distritos de Alto Santa Maria e Santa Jülia:

Começa na foz do rio Perdido no rio Santa Maria do Rio Doce; sobe

pelo Perdido até a foz do córrego Frio; sobe por este até a sua ca

beceira; segue em 1inha reta até o rio Santa Jülia na foz do córrego

mais próximo dessa cabeceira; atravessa o rio Santa Júlia e segue por

divisor de águas até a serra de Santa Júlia, na divisa com o Municí

pio de Itaguaçu.

6) Entre os Distritos de são João de Petrópol is e Santa Júlia:

Começa na foz do rio Perdido no rio Santa Maria do Rio Doce; sobe

por divisor de águas até atingir o divisor de águas entre os rios
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Santa Jú1ia e Santa Maria do Rio Doce; segue por este último divisor

até encontrar a estrada de rodagem que vai de são João de Petrópolis

a Santa Jú1ia; segue por um paralelo geográfico até o rio Santa Ma

ria do Rio Doce; segue por divisor de águas, até encontrar o divisor

de águas dos rios Santa Maria do Rio Doce e Mutum.

7) Entre os Distritos de são João de Petrópolis e Vinte e Cinco de Ju

lho:

Começa no divisor de águas entre os rios Santa Maria do Rio Doce e

Mutum, no ponto em que termina o limite entre os distritos de são

João de Petrópolis e Santa Jú1ia; segue por esse divisor até o ponto

mais próximo da confluência dos rios Santa Maria do Rio Doce e Vinte

e Cinco de Julho; segue em linha reta até essa confluência; segue p~

10 divisor de águas entre os rios Santa Maria do Rio Doce e Vinte e

Cinco de Julho até encontraroparalelo geográfico que passa pela foz

do córrego Veado no rio Cinco de Novembro.

8) Entre os Distritos de Santa Jú1ia e Vinte e Cinco de Julho:

Começa no divisor de águas entre os rios Santa Maria do Rio Doce e

Mutum, no ponto em que termina o limite entre os distritos de Santa

Jú1ia e são João de Petrópolis; segue por este divisor até encontrar

o limite com o Município de Colatina.
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LEI Nº 4067/88

o GOVERNADOR DO ESTADO DO EspfRITO SANTO: Faço saber que a Assembléia Le
gislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 12 - Fica criado o Município de Santa Maria de Jetibá, desmembrado
do Município de Santa Leopoldina, com sede na atual Vila de San
ta Maria de Jetibá.

Art. 22 - O Município de Santa Maria de Jetibá fica pertencendo à Comarca
de Santa Leopoldina.

Art. 3º - O Município ora criado passa a ter a seguinte delimitação:

I - Divisas Intermunicipais:
Com o Município de Santa Leopoldina:

Começa na.divisa com o Município de Santa Teresa, na cabeceira
do rio ~&m~to: Desce por este até sua foz no rio Santa Maria da

Vitória; desce por este até a foz do rio das Farinhas; sobe por
I

este até a foz do rio Caramuru; sobe por este até sua cabeceira
no limite intermunicipal com Domingos Martins.

Com o Município de Domingos Martins:
Começa onde termina a divisa com o Município de Santa Leopoldi
na, na cabeceira do rio Caramuru, no divisor de águas entre os
rios Jucu e Santa Maria da Vitória; segue por este divisor até

encontrar o divisor de águas entre as bacias dos rios Santa Ma
ria da Vitória e Guandu, na divisa com o Município de Afonso

Cláudio.

Com o Município de Afonso Cláudio:
Começa no ponto de encontro dos divisores de águas entre as ba
cias dos rios Jucu, Guandu e Santa Maria da Vitória, onde termi
na a divisa com o Município de Domingos Martins; segue pelo di
visor de águas entre as bacias dos rios Guandu e Santa Maria da
Vitória até o ponto de encontro do divisor de águas entre as
bacias dos rios Santa Maria da Vitória e Santa Joana; segue por
este divisor até o ponto onde nasce o contraforte que vai term~

nar na primeira cachoeira do rio Santa Joana, acima da foz do
córrego Paraná-Piracicaba, na divisa com o Município de Itarana.
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de Afon

Santa
de
do

Com o Município de ltarana:

Começa no ponto onde termina o limite com o Município

so Cláudio; segue pelo divisor de águas entre os rios
Maria da Vitória e Santa Joana, até encontrar o divisor
águas entre as bacias dos rios Santa Joana e Santa Maria
Rio Doce, na divisa com o Município de Santa Teresa.

Com o Município de Santa Tereza:
Começa no ponto em que termina o limite com o Município de It~

rana. Segue pelo divisor de águas entre os rios Santa Maria da
Vitória e Santa Maria do Rio Doce, até encontrar a cabeceira
do rio Bonito, no limite com o Município de Santa leopoldina.

11 - Divisas Interdistrital:

Entre os Distritos de Sede e Garrafão:
Começa na divisa com o Município de Itaguaçu, na cabeceira do
córrego Parasita; desce por este até sua foz no rio Possmouser,
desce por este até sua foz no rio Santa Maria da Vitória; sobe
por este até a foz do rio Claro; sobe por este até sua cabecei
ra no limite com o Município de Domingos Martins.

Art. 4º - A instalação do Município de Santa Maria de Jetibá far-se-á na
ocasião da posse do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereado
res, que deverá coincidir com a dos demais Municípios do Esta
do.

Parágrafo Único - Enquanto não for instalado, o Município de
Santa Maria de Jetibá será administrado pelo Prefeito Munici

pal de Santa leopoldina e reger-se-á pelas leis e atos regu1~

mentares deste município.

Art. 5º - O índice de participação do Município de Santa Maria de Jetibá
no produto de arrecadação estadual do ICM - Imposto sobre Cir
culação de Mercadoria - será fixado por ato próprio do Poder
Executivo, de acordo com a legislação em vigor, para cumprime~

to do Decreto-lei nº 1.216 de 9.5.72.
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Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicaç~o.

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

Ordeno, portanto, a todas as autoridades que a cumpram e a façam cumprir
como nela se contém.

o Secretário de Estado da Justiça faça publicá-la, imprimir e correr.

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, 06 de maio de 1988.

MAX FREITAS MAURO

Governador do Estado

SANDRO CHAMON DO CARMO

Secretário de Estado da Justiça

SATURNINO DE FREITAS MAURO
Secretário de Estado do Interior

,
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LEI Nº 4076/88

o GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO: Faço saber que a Assembléía Le

gislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. lº - Fica criado o Município de João Neiva, desmembrado do Municí

pio de Ibiraçu, com sede na atual Vila de João Neiva.

Art. 2º - O Município de João Neiva fica pertencendo à Comarca de Ibira

çu.

Art. 3º - O Município ora criado passa a ter a seguinte delimitação:

I - Divisas Interm0nicipais

a) Com o Município de Ibiraçu

Começa na divisa com o M0nicípio de Aracruz, no rio Piraquê­

Açú; sobe por este até a ponte na Rodovia BR-10l; segue

por esta, no sentido Sul, até o divisor de águas entre as

bacias dos rios Piraquê-Açú e Taquaruçú; segue por este di

sor até a Estrada Municipal Taquaruçú-Santo Antônio; segue

talvegue, margeando a citada estrada até o rio Piraquê-Açu;

sobe por este até a foz do Córrego Belo; sobe por este até

sua cabeceira (margeando estrada); segue no mesmo sentido

pelo talvegue oposto até o rio Pau Gigante; sobe por este

até sua cabeceira no divisor de águas entre este e o rio

Ubás segue por este divisor até o divisor de aguas entre

os rios Ubás e Nova Lombardia; segue por este até o prime~

ro afluente do Córrego Lampê; desce por este até sua foz

no rio Nova Lombardia; sobe por este até encontrar a linha

reta entre o ponto fronteiro (rio Piabas) à serra do Goia

paba-Açú e a serra do Óleo, na divisa com o Município de

Santa Teresa.

b) Com o Município de Santa Teresa
Começa onde termina a divisa com o Município de Ibiraçu;

deste ponto segue até a serra do Óleo; segue por esta até
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a confluência do Córrego Bom Sucesso com o rio Triunfo, na

divisa com o Município de Colatina.

c) Com o Município de Colatina:

Começa na confluência do córrego Bom Sucesso com o

fo; segue em linha reta 2té a cabeceira do córrego

ça; desce por este até sua foz no rio Pau Gigante;
por uma linha reta até o rmrro do Feijão; segue em 1inha

até a confluência do córrego Pasto Novo com o rio

nho, na divisa com o Município de Linhares.

rio Tri un

Espera~

segue

reta

Cavali

d) Com o Município de Linhares:

Começa onde termina a divisa com o Município de Colatina;

sobe pelo córrego Pasto Novo até sua cabeceira, no divisor

de águas entre as bacias dos rios Cavalinho e Ribeirão.

e) Com o Município de Aracruz:

Começa onde termina a divisa com o Município de Linhares;

desce pelo córrego Vinte e Um de Abril até sua foz no rio

Ribeirão; sobe por este até o ponto onde é interceptado

pelo meridiano que passa na Cachoeira Comprida, no rio Ta

quaruçú; segue por este meridiano até o rio Piraquê-Açú, no

limite intermunicipal com Ibiraçu.

11 - Divisa Interdistrital

a) Entre os Distritos de João Neiva (Sede) e Acioli

Começa no divisor de águas entre as bacias dos rios Cava

linho e Ribeirão, no limite com os Municípios de Linhares

e Aracruz; segue pelo divisor de águas formado por um lado

com os rios Ribeirão e Piraquê-Açú e por outro os rios Ca

valinho e Pau Gigante, até o limite com o município de Ibi

raçu.
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Art. 4º - A instalação do Município de João Neiva far-se-á na ocasião

da posse do Prp-feito, Vice-Prefp.ito e dos Vereadores que deve

rá coincidir com a dos demais municípios do Estado.

Parágrafo Único - Enquanto não for instalado, o Município de

João Neiva será administrado pelo Prefeito do Município de Ibi

raçu e reger-se-á pelas leis e atos regulamentares deste muni
cípio.

Art. 5º - O índice de participação do Município de João Neiva, no prod~

to da arrecadação estadual do ICM - Imposto sobre Circulação

de Mercadorias - será fixado por ato próprio do Poder Executi

vo, de acordo com a legislação em vigor, para cumprimento do

disposto no Decreto-Lei nº 1216, de 09.05.72.

Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

Ordeno, portanto, a todas as autoridades que a cumpram e a façam cumprir

como nela se contém.

O Secretário de Estado da Justiça faça publicá-la, imprimir e correr.

PALÁCIO ANCHIETA, 11 de maio de 1988.

CARLOS ALBERTO BAPTISTA DA CUNHA

Vice-Governador do Estado no Exercício
do Cargo de Governador do Estado

SANDRO CHAMON DO CARMO

Secretário de Estado da Justiça

SATURNINO DE FREITAS MAURO
Secretário de Estado do Interior
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LEI DE AREAS ESPECIAIS
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DECRETO Nº 87589/82
PUBLICADA NO D.O.U. EM 21/09/82

Crlê, no Estado do Espírito Santo,

a Reserva Biológica de Nova Lom

bardia.

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando das atribuições que lhe

go 81, item 111, da Constituição Federal, e nos termos do

alínea "a", da Lei nº 5.197, de 3 de janeiro de 1967.

DECRETA

confere o arti

artigo 5º,

Art. 1º - É criada, no Estado do Espírito Santo, a

Nova Lombardia, subordinada ao Instituto

vimento Florestal - IBDF.

Reserva Biológica de

Brasileiro de Desenvol

Art. 2º - A Reserva Biológica de Nova Lombardia situada entre as latitu

des 19º45 I OO" S e 20º00'00" S e as longitudes 40º27 I OO" W.Gr.,

e 40º38 I OO" W. Gr. com uma superfície aproximada de 4.000 ha,

tem os seguintes limites: inicia no marco 1, na margem direita

da estrada Santa Tereza a Goiapabo-Açu, na divisa com as terras

dos irmãos Medani, próximo à sede da Reserva; desse ponto, se

gue no rumo geral sudoeste, fazendo limite oeste da Reserva com

terras dos irmãos Medani, Francisco Barcelos e Augusto Rusch,

até o marco 20; desse ponto, segue no rumo geral nordeste,

fazendo limite sul com os proprietários Tabajara Ribeiro de

Oliveira, Maurício Delpupo, Ormandido Dias, José Espírito San
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to, José Zamprogno, sendo este limite sul até o marco 53; des

se ponto, segue na direção geral nordeste, fazendo o limite

leste da Reserva com terras dos proprietários José Zamprogno,

Emilton Figueredo de Almeida, Zilton Luchi, Valdecy Medani,

Valdir Valger, Inácio Vicente de Oliveira, Augusto Ruschi,

Nelson Jacy Lucas, irmãos Medani Cassiano Ramos, Imobiliária

Patrimônio Ltda, Fabiano de Christo, Depes Ta1lan, Sebastião

Lima, José Peroni, Armando Blanch, Antônio das Graças e Getúlio

Favarato, até o marco 105; desse ponto, segue no rumo geral oes

te, fazendo limite norte da Reserva com os proprietários de

terras, Getúlio Favareto, Algemiro Braga, José Bernardino, Va

lentim Bause, Aurélio de .Melo Florich, Geraldo Rossi, Silas

Reis, José Lívio dos Santos e Josias Lopes; sendo o limite nor

te até o marco 129; desse ponto, segue no rumo geral sul, fazen

do limite oeste da Reserva com os proprietáios de terras João

de Souza, Dto Muller, Vanildo Pereira das Poses, Lioni Mageski,

José Venceslau Reis, Hermes Pereira das Poses e irmãos Medani,

sendo que este limite oeste alcança o marco 1 desta descrição.

Art. 3º - Ressalvadas as atividades científicas devidamente autorizadas

pela autoridade competente, são proibidas, dentro do perímetro

que compõe a Reserva Biológica de Nova Lombardia, quaisquer at~

vidades de utilização, perseguição, caça, apanha ou intl~odução de

espécimes da flora e fauna, silvestres e domésticas, bem como

aquelas que, a qualquer título prtetendidas, implicarem em

modificações do meio ambiente.

Art. 4º - Cabe ao Instituto Brasileiro de Desenvolvimento

IBDF a administração da Reserva Biológica criada

ereto.

Florestal ­

por este De
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Art. 5º - A Reserva Biológica de Nova lombardia fica sujeita ao regime

especial do Código Florestal, instituído pela Lei nº 4.771, de

15 de setembro de 1965 e lei de Proteção à Fauna -- lei nº

5.197, de 03 de janeiro de 1967.

Art. 6º - É fixado o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da pu

blicação deste decreto, para a elaboração do Plano de Manejo

da Reserva Biológica.

Art. 7º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,

das as disposições em contrário.

revog~

Brasília, 20 de setembro de 1982; 161º da Independência e 94º da Repúbli

ca.

JOÃO FIGUEREDO

Angelo Amaury Stabile
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4. NOVA DIVISA0 TERRITORIAL: COMUNIDADES RURAIS E URBANAS

METODOLOGIA

o Mnpenmento dns Comunidndes Rurnis e Urbnnns foi elnborndo n pnrtir

d~s Cnrt~s do Brnsil (Rur~is) e Mnp~s de Locnlidnde (Urb~nns), com ~

cooper~ç~o dn EMATER e prefeiturns, p~ssnndo ~ constituir um~ nOVn ~re~

de npurnÇ~O dentro de c~dn setor. Nn verd~de, ~lém d~s subdivisões estA

belecidAs pelo IBGE (municípios, distritos e setores), for~m incluídns

nAS Cnrt~s nOVnS unidndes: nS comunidndes.

Nn áreA rurnl, o espnço físico-geográfico dnS comunid~des, nâo por

~CnSO e com rnrnS exceções, está delimitndo por ncidentes geogr~ficos

que fncilitnm su~ identific~çâo, tnis como: divisor d'águn, leito de

rios e córregos, podendo nindn ter nS estrnd~s como elemento de delimitn

ç~o.

N~ área urb~nn, o esp~ço físico-geográfico d~s comunid~des está delimit~

do pel~s ~venid~s, ru~s e outros ~cidentes geográficos que se config~

rem dentro do perímetro urb~no leg~l, como: morro, l~gos, etc. Além

disso, ~lgumas "Comunidades ll terâo a mesma delimit~ção leg~l dos b~ir

ros, ou dos setores do IBGE.
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4.1. RELAÇAO DAS COMUNIDADES URBANAS E RURAIS POR DISTRITOS



DISTRITO: SEDE

COMUNIDADES URBANAS

- Centro

- Vil a Nova

- Alvorada

- Vila Nova 11

- São Lourenço

- Eco

- Dois Pinheiros

- Jardim da Montanha

- Vila Penha

COMUNIDADES RURAIS

- Rio Cinco de Novembro

- Santa Lúcia

- Valsugana Velha

- Cabeceira do Rio Bonito

- Valão de São Pedro
- Serra dos Pregos~

- Nova Valsugana

- Vargem Alta

- Alto Santo Antonio
- Reserva Biológica de Nova Lombardia*2

- Lombardia
- Alto Goiapaba-Açu

- Goiapaba-Açu

- Rio Saltinho

- Estação Ecológica Santa Lúcia
- Lampe
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DISTRITO: ALTO SANTA MARIA

COMUNIDADE URBANA

- Alto Santa Maria

COMUNIDADES RURAIS

- Várzea Alegre

- Toma Vento

- Alto Várzea ALegre

- Pedra Alegre

- Itanhangá

- São Paulo do Rio Perdido

- São Sebastião de Várzea Alegre
- Córrego Frio*3

- Barra do Perdido*4

- Santo Hilário

- Córrego São Martim

- Tabocas

- São José do Caldeirão

- Caldeirão

- Serra dos Pregos *1

- Alto Caldeirão

- Serra do Gelo

DISTRITO: SANTA JÚLIA

COMUNIDADE URBANA

- Santa Júlia

COMUNIDADES RURAIS

- São Pedro

- Córrego Seco

- Santa Júlia

- Misterioso
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- Alto Tancredo

- Tancredo

- Alto Tancredinho
- Tancredinho

- Barra de Santa Júlia

- Baixo Santa Júlia

- São Francisco de Assis

- Santa Luzia

- Alto Santa Júlia
- Córrego Frio *3

- Barra do Perdido?4

DISTRITO: SÃO JOÃO DE PETRÓPOLIS

COMUNIDADES URBANAS

- São João de Petrópolis

- Santo Antonio (Área Urbana Isolada)

COMUNIDADES RURAIS

- São João de Petrópolis

- Córrego do Mangangá
- Barra do Perdido 7'<LJ.

- Córrego Seco de São João

- Santo Antonio

- Barra da Taboca

DISTRITO: SÃO ROQUE

COMUNIDADE URBANA

- São Roque
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COMUNIDADES RURAIS

- São Sebastião de São Roque

- São Bento

- São Damácio

- Picadão do São Roque

- Picadão do Mutum

- São Miguel

- Santa Rosa

DISTRITO: VINTE E CINCO DE JULHO

COMUNIDADE URBANA

- Vinte e Cinco de Julho

COMUNIDADES RURAIS

- Vinte e Cinco de Julho

- Alto Vinte e Cinco de Julho

- Santo Anselmo

- Cabeceira Vinte e Cinco de Julho

- Quinze de Agosto

- Julião

- Ribeirão Alegre
- Sagrado

- São Jacinto

- Cachoeira do Mutum

- Cabeceira do Rio Mutum

- Reserva Biológica Nova Lombardia

085: *Comunidades fracionadas por limites distritais.
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5.

5.1. MAPA MUNICIPAL (MM)
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BASE CARTOGRAFICA

É a representação cartográfica da área de um município contendo os limi

tes estabelecidos pela divisão político-administrativa, acidentes top~

gráficos naturais e artificiais e a toponímia. Para os munlClplOS do

Estado do Espírito Santo esta representação foi elaborada a partir da

Carta do Brasil na escala 1:50.000, com atualização dos Limites Munici

pais e Distritais, Perímetros Urbanos, Áreas Especiais, Toponímia de

Localidades e de outros elementos.

5.2. MAPA MUNICIPAL ESTATfsTICO (MME)

Os Mapas Municipais Estatísticos são os mapas munlclpais acrescidos,

no caso do Espírito Santo da representação das Comunidades Rurais.

5.3. MAPAS DE LOCALIDADES ESTATfsTICAS (MLE)

São os mapas de localidade acrescidos, no caso do Espírito Santo, da

representação das Comunidades Urbanas.
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